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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ALESSANDRO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO TENTADO. DESISTÊNCIA 
VOLUNTÁRIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA DANO. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ANTERIOR 
A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE, 
POSTERIORMENTE SUBSTITUÍDA POR PENA RESTRITIVA 
DE DIREITOS. MANUTENÇÃO DA NEGATIVAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado 
definitivamente à pena de 3 anos, 2 meses e 3 dias de reclusão 
pelo crime de furto qualificado tentado (art. 155, § 4º, I c/c art. 
14, II, do CP), no regime fechado. O impetrante requer o 
reconhecimento da desistência voluntária ou, subsidiariamente, 
a desclassificação para o crime de dano, além do afastamento 
da vetorial referente aos antecedentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de 
reconhecimento da desistência voluntária ou desclassificação 
para o crime de dano; e (ii) a legalidade da exasperação da 
pena-base em razão de maus antecedentes, considerando 
condenação anterior substituída por pena restritiva de direitos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise das teses de desistência voluntária e 
desclassificação para o crime de dano exige reexame fático-
probatório, inviável na via estreita do habeas corpus, conforme 
entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça.
4. A negativação da vetorial dos antecedentes foi devidamente 
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fundamentada, com base em condenação anterior à pena de 
reclusão, ainda que substituída por restritiva de direitos, sendo 
suficiente para justificar o aumento da pena-base, de acordo com 
a jurisprudência consolidada desta Corte.
IV. DISPOSITIVO 
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO TENTADO. DESISTÊNCIA 
VOLUNTÁRIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA DANO. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ANTERIOR 
A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE, 
POSTERIORMENTE SUBSTITUÍDA POR PENA RESTRITIVA 
DE DIREITOS. MANUTENÇÃO DA NEGATIVAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado 
definitivamente à pena de 3 anos, 2 meses e 3 dias de reclusão 
pelo crime de furto qualificado tentado (art. 155, § 4º, I c/c art. 
14, II, do CP), no regime fechado. O impetrante requer o 
reconhecimento da desistência voluntária ou, subsidiariamente, 
a desclassificação para o crime de dano, além do afastamento 
da vetorial referente aos antecedentes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de 
reconhecimento da desistência voluntária ou desclassificação 
para o crime de dano; e (ii) a legalidade da exasperação da 
pena-base em razão de maus antecedentes, considerando 
condenação anterior substituída por pena restritiva de direitos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise das teses de desistência voluntária e 
desclassificação para o crime de dano exige reexame fático-
probatório, inviável na via estreita do habeas corpus, conforme 
entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça.
4. A negativação da vetorial dos antecedentes foi devidamente 
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fundamentada, com base em condenação anterior à pena de 
reclusão, ainda que substituída por restritiva de direitos, sendo 
suficiente para justificar o aumento da pena-base, de acordo com 
a jurisprudência consolidada desta Corte.
IV. DISPOSITIVO 
5. Habeas corpus não conhecido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de ALESSANDRO DOS 
SANTOS, em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA (Revisão Criminal nº 5078259-
75.2023.8.24.0000/SC).

O paciente foi definitivamente condenado pela prática do delito de furto 
qualificado (art. 155, § 4º, I c/c art. 14, II, do CP) à pena de 03 (três) anos, 02 (dois) 
meses e 03 (três) dias de reclusão, no regime fechado.

Nesta via, o impetrante formula pedido de reconhecimento da 
desistência voluntária ou desclassificação para o delito de dano. De forma 
subsidiária, pugna pelo afastamento da vetorial relacionada aos antecedentes do 
paciente (e-STJ 03/13).

É o relatório.

VOTO

Cinge-se a controvérsia em verificar se o paciente sofre 
constrangimento ilegal decorrente de condenação já transitada em julgado pela 
prática do delito de furto qualificado.

 Ressalto que nos termos da jurisprudência desta Corte, 

a tese referente a ocorrência da desistência voluntária, bem como 
a tese desclassificatória não podem ser analisadas na estreita via do habeas corpus, 
por demandar exame do contexto fático-probatório:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE AUTORIA. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE POSSE DE DROGAS 
PARA USO PESSOAL. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
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ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido 
de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista 
que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, 
mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das 
provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos 
estreitos limites do writ, caracterizado pelo rito célere e por não 
admitir dilação probatória. Precedentes. 

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do 
STF e STJ. 

3. No caso, em que pese a quantidade de droga apreendida não ser 
expressiva - 21,62g de cocaína e 1,37g de maconha -, a prisão 
preventiva encontra-se devidamente fundamentada na necessidade de 
garantir a ordem pública, tendo em vista o risco efetivo de reiteração 
delitiva, pois o agravante é reincidente específico, ostentando outras 
condenações pelo crime de tráfico de drogas, e estava em 
cumprimento de pena na ocasião do flagrante. Além disso, ressaltou-
se que o réu desobedeceu a ordem de parada, fugindo em alta 
velocidade no veículo e que, ao ser alcançado e abordado, tentou 
agredir os policiais. 4. A propósito, "como sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência ou até 
mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso justificam a 
imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração 
delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/02/2022, DJe 18/02/2022). 

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva. 

6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas. 

7. Agravo regimental desprovido.(AgRg no RHC n. 198.668/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
1/7/2024, DJe de 3/7/2024.) grifo acrescido. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE 
AUTOMÓVEL. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. TESE DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 156 DO CPP. MATÉRIA SATISFATIVA. INVIÁVEL ANÁLISE 
EM SEDE LIMINAR. INCABÍVEL AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DECISÃO QUE REJEITA PEDIDO LIMINAR. VIABILIZAÇÃO DO 
JULGAMENTO DE MÉRITO. AGRAVO REGIMENTAL 
PREJUDICADO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. POSSIBILIDADE 
DE DECISÃO MONOCRÁTICA. PROVAS PARA CONDENAÇÃO 
SUFICIENTES. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. PROVA 
INDIRETA E ART. 156 DO CPP. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

1. Embargos declaratórios com nítidos intuitos infringentes devem ser 
recebidos como agravo regimental, em observância ao princípio da 
fungibilidade recursal. 

2. Questões que se confundem com o próprio mérito do writ, como a 
pretensão de absolvição, por violação do art. 156 do CPP e 
condenação baseada apenas em prova indireta, demandam exame 
aprofundado, inviável em sede liminar. 

3. Conforme entendimento jurisprudencial, é incabível a interposição 
de agravo regimental contra decisão do relator que, em habeas 
corpus, defere ou indefere medida liminar de forma motivada. 

Ademais, há superveniente prejudicialidade do agravo regimental 
interposto contra o indeferimento da liminar, quando já realizado o 
julgamento do mérito. 

4. "A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não 
representa violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada 
pelo art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno desta Corte em 
entendimento consolidado pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua Súmula" (AgRg no RHC 
n. 197.269/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.) 5. Com base nas 
provas orais, laudo pericial e demais elementos probatórios colhidos 
judicial e extrajudicialmente, segundo o Tribunal de origem, ficou 
provado que o acidente que ocasionou a morte da vítima ocorreu na 
pista em que ela trafegava, quando iniciada a imprudente manobra de 
cruzamento da via pela paciente, no mesmo sentido. 

6. Demonstradas autoria e materialidade pelas instâncias a quo, 
soberanas em matéria fático-probatória, não cabe a esta Corte 
Superior infirmar seu entendimento para fins de absolvição, "na 
medida em que tal análise não se limita a critérios estritamente 
objetivos, exigindo incursão na seara probatória dos autos" (
AgRg no HC n. 682.283/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 20/9/2021). 

7. As matérias postas nos presentes autos (violação do art. 156 do 
CPP e prova indireta) não foram tratadas pelo Tribunal a quo, de forma 
que o seu exame, perante o Superior Tribunal de Justiça, fica 
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inviabilizado, sob pena de ocorrência de indevida supressão de 
instância. 

8. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.(EDcl no HC n. 888.889/SP, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 25/6/2024.) grifo acrescido. 

No que diz respeito ao pedido subsidiário de decote da circunstância 
judicial referente aos antecedentes, ausente qualquer constrangimento ilegal, uma 
vez que nos termos do art. 63 do CP, "verifica-se a reincidência quando o agente 
comete novo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no País ou no 
estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior".

Dessa forma, diante da inexistência de distinção legal quanto a natureza 
da pena aplicada, esta Corte de Justiça tem decidido que a condenação irrecorrível 
por crime anteriormente perpetrado caracteriza a agravante de reincidência 
independentemente da sanção imposta, Vejamos:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS . ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. ESTABELECIMENTO COMERCIAL. 
SÚMULA 7 DO STJ. ADEMAIS, FUNDADAS RAZÕES. LAVRATURA 
DE AUTO CIRCUNSTANCIADO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PEDIDO DE EXAME DE DEPENDÊNCIA 
QUÍMICO-TOXICOLÓGICA MOTIVADAMENTE INDEFERIDO. 
SÚMULA 7 DO STJ. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INCABÍVEL. 
DOSIMETRIA PENAL. REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÃO ANTERIOR À 
PENA DE MULTA. POSSIBILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO 
RECONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme precedentes desta Corte Superior, "O estabelecimento 
comercial - em funcionamento e aberto ao público - não pode receber 
a proteção que a Constituição Federal - CF confere à casa. Assim, não 
há violação à garantia constitucional da inviolabilidade do domicílio, a 
caracterizar constrangimento ilegal." (AgRg no HC n. 829.842/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
16/10/2023, DJe de 18/10/2023.).

2. No caso, embora a defesa afirme que o local estaria fechado ao 
público, o acórdão é explícito no sentido de que o estabelecimento 
estaria aberto, razão pela qual entender em sentido contrário 
envolveria reexame fático-probatório, inadmissível na presente via 
(Súmula 7 do STJ).

3. Ainda que assim não fosse, havia fundada suspeita do cometimento 
de crime relacionado ao tráfico de drogas naquele local, na medida em 
que, além da denúncia anônima, os policiais sentiram forte odor de 
entorpecentes antes de ali ingressarem. Precedentes.

4. A alegação de nulidade diante da ausência de lavratura de auto 
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circunstanciado não foi examinada pelo Tribunal de origem, o que gera 
o óbice da falta de prequestionamento. Incidência do enunciado 282 
da Súmula do STF.

5. Sem embargos acerca do amplo direito à produção de provas 
necessárias a dar embasamento às teses defensivas, ao magistrado, 
mesmo no curso do processo penal, é facultado o indeferimento, de 
forma motivada, das diligências protelatórias, irrelevantes ou 
impertinentes. Ademais, a instauração de incidente depende da 
existência de dúvida plausível acerca da higidez mental do acusado, a 
ser avaliada pelo Juízo processante.

6. No caso, a perícia pleiteada foi motivadamente indeferida, 
porquanto não se reputou haver suficiente comprovação de 
comprometimento da higidez mental do recorrente. Dessa forma, para 
uma melhor aferição acerca da concreta indispensabilidade da prova 
requerida, a fim de contrariar a premissa firmada pelas instâncias 
ordinárias sobre a ausência de dúvida razoável da dependência 
toxicológica do acusado, seria necessária uma profunda incursão em 
todo o acervo fático-probatório dos autos, providência inviável em 
recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

7. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e 
concluir pela desclassificação do crime de tráfico de drogas, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela já mencionada Súmula 7/STJ.

8. Quanto à dosimetria penal, ausente distinção legal ao tipo de 
crime praticado ou à natureza da pena aplicada, o Superior 
Tribunal de Justiça tem decidido que a condenação irrecorrível 
por crime anteriormente perpetrado caracteriza a agravante de 
reincidência independentemente da sanção imposta, seja ela 
privativa de liberdade, restritiva de direitos ou de multa, dado que 
a mens legis tem como objetivo o apenamento mais severo 
daqueles tendentes à reiterada prática delitiva. Precedente.

9. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas poderão ter a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organização criminosa.

10. In casu, tratando-se de réu reincidente, é incabível a aplicação do 
redutor por ausência do preenchimento dos requisitos legais.

Precedentes desta Corte.

11. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 2.104.847/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 

PENAL. HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO ANTERIOR À PENA DE 
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MULTA. REINCIDÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 
11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. PACIENTE REINCIDENTE. NÃO 
CONHECIMENTO. 1. O cometimento de novo delito acarreta o 
reconhecimento da agravante da reincidência em virtude do 
anteriormente praticado, inexistindo qualquer distinção acerca do tipo 
de crime perpetrado ou da natureza da pena aplicada, nos termos do 
artigo 63 do Código Penal. A mens legis da norma consiste em apenar 
de uma forma mais gravosa aquele que apresenta tendência à prática 
delitiva, mesmo que de pequena expressão o crime ou a pena. 2. 
Reconhecida pelas instâncias de origem a reincidência do paciente, é 
inviável a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, porquanto não preenchidos os 
requisitos legais para a concessão da benesse. 3. Habeas corpus não 
conhecido." (HC 355.763/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, Julgamento em 21/06/2016, DJe 
30/06/2016)

Ademais, o acórdão encontra-se assim fundamentado:

[...]

Pede-se o afastamento da negativação feita sobre os maus 
antecedentes (uma vez que a condenação pretérita foi somente à pena 
de multa, isolada), além da modificação do regime inicial e a 
substituição conforme reza o art. 44 do Código Penal.

Pois bem. Ao analisar as circunstâncias do art. 59 do Código Penal, o 
Magistrado decidiu exasperar as penas-bases em razão dos 
antecedentes desfavoráveis do acusado. Vejase: '[...] Por sua vez, o 
réu registra antecedentes criminais passíveis de serem negativamente 
abalizados (evento 80, CERTANTCRIM1), considerando-se que conta 
com condenação transitada em julgado nos autos n. 0000004-
98.2018.8.24.0022. [...]' (evento 83).

Contudo, diferente do aduzido na revisional, a condenação anterior 
que embasou o maior aumento das penas inaugurais de ambos os 
delitos, na verdade, recaiu sobre a pena de 10 (dez) meses e 20 
(vinte) dias de reclusão, a qual foi substituída por uma restritiva de 
direitos, além do pagamento de 8 (oito) dias-multa, à razão unitária 
mínima.

Para melhor elucidar, convém citar a ementa do julgamento da 
apelação que foi interposta nos autos do processo n. 0000004-
98.2018.8.24.0022:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. DOIS 
FURTOS PRATICADOS DURANTE O REPOUSO NOTURNO, EM 
CONTINUIDADE DELITIVA (ART. 155, §1º, E ART. 155, §1º, C/C 
ART. 14, INCISO II, NA FORMA DO ART. 71, TODOS DO CP). 
SENTENÇA CONDENATÓRIA, COM RECONHECIMENTO DA 
FIGURA PRIVILEGIADA PREVISTA NO §2º DO ART. 155 DO CP. 
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RECURSO DA DEFESA. PRETENSO RECONHECIMENTO DE 
CRIME ÚNICO. ACOLHIMENTO. FURTO CONSUMADO E 
TENTADO. ACERVO PROBATÓRIO QUE DEMONSTRA TER O RÉU 
SUBTRAÍDO TODOS OS OBJETOS EM UM ÚNICO ATO. 
CONTEXTO FÁTICO IDÊNTICO E VÍTIMA ÚNICA. CONFIGURAÇÃO 
DE UM FURTO CONSUMADO. CONTINUIDADE DELITIVA 
AFASTADA. DOSIMETRIA DA PENA READEQUADA. FIXAÇÃO EM 
PATAMAR INFERIOR A UM ANO. SUBSTITUIÇÃO POR APENAS 
UMA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO. - A prática do furto no mesmo contexto fático (dia e local) e 
contra a mesma vítima constitui hipótese de crime único e não de 
crime continuado. A tentativa do acusado de tirar a gasolina do 
veículo, de onde já tinha furtado objetos minutos antes, não passou de 
mero exaurimento (esgotamento) do crime inaugural (consumado), 
fase do iter criminis incapaz de configurar um novo delito. (TJSC, 
Apelação Criminal n. 0000004- 98.2018.8.24.0022, de Curitibanos, 
Rel. Des. Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva, j. em 14/5/2020). (grifo 
nosso)

Desse modo, as penas-bases suportaram incremento pelos maus 
antecedentes, tendo em vista a existência de uma condenação por fato 
anterior, o qual transitou em julgado no curso da nstrução da presente 
ação. Nesse sentido: '[...] Quanto aos maus antecedentes, esta Corte 
tem entendimento reiterado no sentido de que a condenação definitiva 
por fato anterior ao crime descrito na denúncia, mas com trânsito em 
julgado posterior à data do ilícito penal, ainda que não configure a 
agravante da reincidência, pode caracterizar maus antecedentes' (STJ, 
AgRg no R Esp 1840109/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, j. em 19/11/2019). E uma vez que houve, efetivamente, 
uma condenação precedente ao cumprimento de pena privativa de 
liberdade, que, à época, somente foi substituída por deliberação do 
Juízo, descabe falar em decote do vetor judicial corretamente 
sopesado nas penas-bases dos crimes imputados ao Revisionando na 
sentença de primeiro grau. A substituição da pena definitiva nos autos 
n. 0000004-98.2018.8.24.0022, ao fim e ao cabo, não foi valorizada 
por ele, Alessandro dos Santos, porquanto pouco tempo depois 
cometeu outros furtos, sendo descabido agracia-lo de novo com o 
mesmo benefício e, por consectário, modificar o regime imposto para 
outro mais brando [...]", tampouco substituir por penas alternativas, 
previstas no artigo 44 do Código Penal.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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